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Resumo 

Apesar do consenso quase unânime de que gozam, os direitos humanos são sujeitos a 

fortes críticas e questionamentos: são acusados de serem uma retórica vazia e uma 

ideologia, de estimular uma proliferação incontrolada da demanda por direitos, de utilizar 

a pretensa universalidade para promover a ocidentalização do mundo através de várias 

formas de “fundamentalismo humanitário”. No presente ensaio, procuramos dar uma 

resposta a essas críticas, muitas delas pertinentes, elaborando alguns elementos de uma 

teoria crítica dos direitos humanos que possa permitir uma sua ressignificação e 

reinvenção. A condição para tanto é que este precioso patrimônio não seja considerado 

uma nova forma de religião, mas mantenha o seu caráter laico e racionalista, contra toda 

tentação fundamentalista.  

Palavras-chave: direitos humanos, inflação de direitos, fundamentalismo humanitário, 

laicidade, racionalismo.  

 

Abstract 

Despite the almost unanimous consensus that they enjoy, human rights are subject to 

strong criticism and questions: they are accused of being an empty rhetoric and ideology, 

to stimulate an uncontrolled proliferation of demand for rights, to use the alleged 

universality to promote westernization of the world through various forms of 

"humanitarian fundamentalism". In this essay, we respond to these criticisms, many of 

them relevant, developing some elements of a critical theory of human rights that would 

allow a new meaning and reinvention. The condition is that this precious heritage would 

not be considered a new form of religion, but keeps his secular and rationalist character, 

against all fundamentalist temptation. 

 

Keywords: human rights, inflation of rights, humanitarian fundamentalism, secularism, 

rationalism. 
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1. Críticas e objeções aos direitos humanos. 

Apesar de gozar de um grande consenso e de uma quase unanimidade ao ponto de 

serem considerados como a religião laica do nosso tempo, os direitos humanos não são 

isentos de críticas e de objeções, que merecem ser consideradas atentamente por todos 

aqueles que se importam com eles (li hanno a cuore, como se diz em italiano). Ao final, 

os direitos humanos - se não querem se tornar um dogma - só podem ser justificados ou 

falsificados, se passar pelo crivo de uma crítica racional. É o que tentaremos fazer, ou 

pelo menos, começaremos a fazer neste breve ensaio.   

 

Retórica vazia 

Um primeiro conjunto de críticas se refere ao caráter retórico (no sentido 

pejorativo do termo) que os direitos humanos tendem a assumir. Com efeito, o tema se 

presta facilmente a declamações e proclamações altissonantes sobre a “dignidade 

humana”, os direitos “inalienáveis, imprescritíveis, indissolúveis”, típicas de certa 

retórica (sobretudo forense) e de certo moralismo ou idealismo político inconsequente. 

No entanto, o paradoxo dos direitos humanos reside justamente no contraste entre o 

movimento de universalização, multiplicação e especificação crescente das solenes 

declarações e o aumento generalizado das violações e do desrespeito aos mesmos.  

A academia também não foge da tentação de abordar os direitos humanos de forma 

retórica e abstrata. Muitas vezes se faz uma história conceitual descolada da historia 

social, uma abordagem do direito internacional que se limita aos tratados, uma análise da 

democracia ideal separada das condições materiais, um discurso sobre a paz perpetua que 

desconhece as guerras reais. Desta maneira, os direitos humanos se tornam uma retórica 

vazia, boa para conferências, seminários, cursos realizados nos gabinetes, nas salas de 

aula, nos auditórios, nos hotéis, mas sem ressonância e consonância com os problemas 

reais que a sociedade enfrenta.   

 

Proliferação de direitos 

Com efeito, se reconstruímos a história e a evolução dos direitos humanos 

somente a partir dos documentos oficiais, podemos notar um aumento sempre crescente 

das gerações de direitos e uma ampliação constante da quantidade e da qualidade dos 

direitos a serem tutelados. Nota-se uma tendência a reivindicar uma lista crescente e 

tendencialmente ilimitada de direitos, o que provoca uma proliferação e inflação 



3 

 

incontrolada da “demanda por direitos”. Porém, se “tudo” é direitos humanos, “nada” é 

direitos humanos, como afirma Danilo Zolo:  

 

À expansão anômica do repertório dos direitos fundamentais corresponde o risco de levantar 

uma grave aporia: se tudo é fundamental, nada é fundamental. Por outro lado, intui-se que os 

direitos humanos não podem ser todos iguais – de igual peso normativo, ainda mais quando 

estão em conflito uns com os outros (Zolo, 2011, 45). 

 

Esta proliferação pode gerar uma frustração prática e revelar uma insuficiência 

teórica1. Do ponto de vista da sua efetividade, a maioria desses direitos dificilmente pode 

ser colocada em prática. Pensamos por exemplo, em âmbito mundial, aos inúmeros 

documentos das Nações Unidas que contém uma lista enorme de direitos antigos e novos, 

de primeira, segunda, terceira, quarta geração. Pensamos, no Brasil, nas listas minuciosas 

e crescentes de reivindicações que compõem as Conferências Nacionais, Estaduais e 

Municipais e os Congressos de Direitos Humanos realizados nos últimos anos pela 

sociedade civil em parceria com os governos, sob os auspícios do lema: “Todos os direitos 

para todos”. Trata-se de um horizonte utópico que possui um sentido necessariamente 

ambíguo,  porque promove a ilusão de que não existam limites (naturais, éticos, sociais, 

econômicos) à “acumulação de direitos”, porque pressupõe um individualismo e um 

subjetivismo exacerbado que não considera a responsabilidade para como “os direitos do 

outro”, porque escamoteia o conflito de direitos que, muitas vezes não tem solução 

(Bobbio, 1992: 15-24).  

Do ponto de vista teórico, a inflação do conceito de direitos faz com que ele 

adquira uma amplidão imensa, mas perca a sua capacidade de explicação, aumente em 

extensão, mas perca em intensidade: se todas as relações sociais e políticas podem ser 

vistas na ótica dos direitos humanos, não temos mais um critério para estabelecer quais 

são os direitos fundamentais e não, quais são efetivamente direitos e o que foge da esfera 

do direito nas relações sociais. Não é possível nem conveniente, diante da complexidade 

das relações humanas, querer transformar todas as relações sociais em relações jurídicas2.   

 
1 Já Michel Villey havia ironicamento criticado a “prolifération des droits de l´homme”, como uma 

manifestação da “décompósition du concept de droit” no seu panfleto anti moderno intitulado  Le droit et 

les droits de l´homme, Paris, Presse Universitaire de France, 1983, p. 131-154. Edição brasileira. O direito 

e os direitos humanos, São Paulo: Martins Fontes, 2007.  
2 A inflação da demanda por direitos provoca uma pressão muito grande sobre o sistema jurídico que é 

chamado a responder não somente às questões próprias do direito, mas a problemas de outras esferas, o que 

provoca fenômenos tais como o protagonismo e do ativismo judicial e judicialização da política. 
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O fenômeno da inflação de direito não se refere somente ao aumento dos tipos de 

direitos, mas também à ampliação dos titulares de direitos. Mais recentemente a lista dos 

sujeitos de direitos se estendeu ainda mais: há um amplo movimento chamado de 

“ecologia profunda” (Serres,1990; Singer, 1994; Reagan, 1985) segundo o qual também 

os animais e a natureza têm direitos; por isso, seria preciso superar o modelo 

“antropológico” em favor de um modelo “ecológico”, que inclua os não humanos3.  

 

Fundamentalismo humanitário 

Outra objeção feita aos os direitos humanos é de ser uma ideologia 

fundamentalista. Num sentido genérico, todas as vezes que os direitos humanos são 

assumidos de forma acrítica a dogmática como algo que não admite discussão, temos uma 

forma de fundamentalismo. Num sentido mais preciso, proposto por Habermas, o 

fundamentalismo acontece quando os direitos humanos, enquanto conjunto de valores 

morais, são levados diretamente para a prática sem passar pela mediação e pelo filtro do 

direito. Neste caso, diz Habermas (2002, 185-228), temos um curto-circuito entre direitos 

humanos e direitos morais, que deveriam ser kantianamente distintos: os direitos humanos 

podem ter motivações éticas, políticas, ideológicas, religiosas, mas continuam sendo 

direitos: 

Os direitos fundamentais estão investidos de tal anseio de validade universal porque podem, 

exclusivamente, ser fundamentados sob um ponto de vista moral. (...) Porém uma 

moralização imediata do direito e da política faria realmente romper as zonas de defesa que, 

por boas razões inclusive morais, pretendemos ver garantidas para os direitos das pessoas 

(Habermas, 2002, 215 e 225). 

  

Neste sentido mais preciso, temos um fundamentalismo dos direitos humanos 

quando se dá uma identificação entre direito e moral ou uma moralização do direito.  Em 

sociedades onde há um pluralismo ou um politeísmo de valores é impossível alcançar um 

consenso moral, mas somente a um consenso jurídico sempre precário e instável. E a 

 
3 É uma proposta sugestiva, mas que levanta algumas perplexidades: como compatibilizar os direitos 

humanos, que por sua própria definição são “exclusivos do homem” e a sobrevivência dos outros seres 

vivos, que são partes integrantes da natureza tanto quantos os humanos? Até que ponto se pode falar com 

propriedade de “direitos” da natureza, ou não seria mais apropriado falar de responsabilidade do homem 

para com a natureza? Até que ponto é possível renunciar a um princípio antropológico, ou seja, a idéia de 

que a vida humana nunca pode ser considerada como meio, mas sempre como fim, e que, ao contrário a 

vida dos outros animais pode ser considerada um meio para a vida humana, quando esta última está em 

jogo? Ver uma excelente síntese do debate in: Rabenhorst, 2010: 21-38. Por uma visão crítica da ecologia 

profunda, ver Ferry, 1994.  
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função do direito, enquanto dimensão normativa da interação social, distinta tanto da moral 

como da política em sentido estrito, é justamente aquela de permitir um terreno de 

consenso entre diferentes valores morais, religiosos e políticos.  

Podemos definir, por exemplo, como uma forma de fundamentalismo o moralismo 

exasperado do political correct que quer impor a todos um modelo de comportamento 

moral “correto” e linguisticamente “neutro”. Mas há um fundamentalismo mais perigoso 

que se utiliza uma linguagem supostamente universal para fazer passar surrepticiamente 

uma opção política. Os direitos humanos adquirem assim os tons de uma retórica de 

necessidade e universalidade inquestionável: parece “teórica, política e moralmente“ 

impossível que alguém se declare “contra os direitos humanos”4. Eles seriam, como diria 

Hegel, os preconceitos e os pressupostos que expressam o espírito do nosso tempo5. Tal 

universalismo relembra a frase de Proudhon, tornada famosa por Carl Schmitt: “quem diz 

humanidade... está querendo te enganar” (Schmitt, 2009; Zolo, 2000)6.  

Segundo os críticos e céticos em relação ao pretenso universalismo, os direitos 

humanos, nascidos como construção ideológica para salvaguardar os privilégios da 

burguesia se tornaram uma ideologia que legitima o imperialismo ocidental, a 

sacralização do mercado, a obsessão do politicamente correto, o “fundamentalismo ou 

militarismo humanitário” (Zolo, 2011: 67-85). Um exemplo disso são as posições dos 

conservadores que defendem a criminalização do adversário ou a afirmação de uma missão 

civilizadora que visa difundir os valores da democracia e dos direitos humanos ocidentais 

através das “intervenções humanitárias”, inclusive com a força das armas, contra os 

“estados canalhas” ou “o eixo do mal”. O universalismo se torna assim o disfarce 

ideológico e o pretexto político para a ocidentalização do mundo, como afirma com 

insistência Danilo Zolo (1995). 

Ao final, todas essas críticas nos alertam para o fato de que usamos e abusamos 

tanto do termo “direitos humanos” que ele acaba se tornando uma moeda gasta que risca 

de perder o seu valor original e o seu significado. Devemos desconfiar da aparente 

unanimidade deste novo “ideal que une Esquerda e Direita, o Púlpito e o Estado, o 

Ministro e o rebelde, os países em desenvolvimento e os liberais de Hampstead e 

 
4 Uma exceção: Slavoj Zizek, 2005. 
5 Estamos aqui parafraseando uma expressão de Hegel a respeito do “subjetivismo moderno”, que constitui 

“ao mesmo tempo o ‘pré-conceito’ (Vorurteil) o autêntico sinal da nossa época: é este o princípio em que 

os homens se compreendem e reconhecem reciprocamente, um pressuposto (Voraussetzung) que não se 

discute e sobre o qual se apoia qualquer outra atividade científica do nosso tempo” (Hegel, 1988: 97). 
6  Ver também as críticas de Habermas a Schmitt: Habermas, 2002: 185-228. 
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Manhattan” como afirma Costas Douzinas (2009).  Precisamos, portanto, estimulados por 

essas críticas, muitas delas pertinentes, ressignificar ou (re)inventar os direitos humanos 

segundo a bela expressão de Joaquín Herrera Flores (2009).  

 

2. Tentativas de resposta: o que são os direitos humanos?  

Raízes teológicas e secularização moderna 

Em primeiro lugar podemos afirmar que os direitos humanos são fruto de uma 

história, que é tipicamente moderna, porque só a Modernidade sentiu a exigência de 

“proclamar” direitos.  Às vezes se confundem duas realidades diferentes: a existência do 

direito e a existência dos direitos humanos. O direito (díkaion em grego, jus em latim) 

existe, pelo menos, desde que as sociedades começaram a ter um Estado, isto é, desde o 

momento em que se constituíram as primeiras civilizações; mas os direitos humanos7 são 

tipicamente modernos e ocidentais, isto é, nascem num determinado período histórico e 

numa determinada civilização, isto é, na Europa a partir do século XVI/XVII. E é somente 

neste contexto histórico que os conceitos adquirem o seu significado próprio e distinto 

daquele antigo. Isto não significa afirmar que “antes” dos direitos humanos modernos só 

existia o arbítrio, havia sim uma ordem jurídica complexa que regulamentava as relações 

sociais: havia “direito” (jus), mas não “direitos” (jura) como o entenderão os modernos e 

contemporâneos8.  

Uma das rupturas e descontinuidade do jusnaturalismo moderno em relação à 

tradição antiga e medieval é o seu caráter secular e laico. A doutrina dos direitos naturais 

que os pensadores cristãos elaboraram a partir de uma síntese entre a filosofia grega e a 

tradição judaica, valoriza a dignidade do homem e considera como naturais alguns 

direitos e deveres fundamentais que Deus imprimiu “no coração” de todos os homens 

(Maritain, 1967).  Neste sentido, é quase uma obviedade afirmar que as raízes teológicas 

dos direitos humanos (Tosi, 2007) se encontrem em alguns conceitos fundamentais do 

cristianismo: no conceito de pessoa, na sua unicidade e dignidade, na idéia de que cada 

ser humano é criado a imagem e semelhança de Deus e que existe em todos os homens, 

inclusive no mais desprezível, uma chama, uma centelha divina que não se apaga;  na 

idéia de que existe um único Pai e que, por isso, todos os homens são irmãos, superando 

 
7 Por isso, a expressão ou anthropina dikaia ou jura hominum não se encontra na Antiguidade e na Idade 

Media.  
8 Este é uma tese que compartilhamos com Michel Villey, embora não retiramos dela as consequências 

drasticamente críticas para com os direitos humanos e em geral todo tipo de direito subjetivo que o filósofo 

francês retira desta consideração histórica (Villey, 2007). 
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assim as barreiras sociais e culturais. Deste ponto de vista, a doutrina moderna dos direitos 

humanos pode ser considerada como uma “secularização”, isto é, uma tradução em 

termos não religiosos, mas laicos e racionalistas, dos princípios fundamentais da 

antropologia teológica cristã (Vaz, 1993).9  

Por tratar-se, porém de uma construção moderna - muito embora se empreguem 

expressões retóricas do tipo “os sagrados diretos do homem” ou um “moderno 

decálogo” (Cassese, 2005) -, não podemos simplesmente sacralizá-los, ou seja, não 

podemos perder o caráter laico e racionalista que eles possuem, sob pena de cairmos no 

fundamentalismo de que tratamos anteriormente. Os direitos humanos são sim o 

produto da secularização do cristianismo, as raízes são teológicas, mas a sua 

legitimidade é racionalista e laica10. 

 

História contraditória 

 Essa história, porém, não é tão linear como pretende a genealogia “canônica”, 

que inicia com a Magna Charta Libertatum, passa pelo Bill of Rights da Revolução 

Gloriosa para chegar à Declaração do Estado da Virgínia, e finalmente à Déclaration 

des  droits de l’homme e du  citoyen da Revolução Francesa (Comparato, 1999). Nesta 

perspectiva, a Europa aparece como o farol da civilização e o resto do mundo como 

espectador passivo e receptor do verbo da liberdade, da igualdade e da fraternidade. Ao 

contrário, essa história é complexa e ambígua: nela, emancipação e opressão, inclusão 

e exclusão, eurocentrismo e cosmopolitismo, universalismo e particularismo, 

civilização e barbárie são dialeticamente e indissoluvelmente ligados (Trindade, 2002).  

Este é o âmbito macrohistórico que devemos ter presente para entender a formação 

do corpus filosófico e jurídico dos direitos humanos. Estes foram, desde o começo, 

intimamente relacionados com todo o processo que fez da história da Europa a história 

do Mundo, e as suas contradições. Se, no Ocidente, a consolidação de alguns direitos 

fundamentais foi fruto de muitas lutas e conflitos e guerras, os países extra europeus 

foram, desde o começo, excluídos deste processo, ou melhor, participaram dele como 

vítimas (Dussel, 1993). 

 
9 Norberto Bobbio afirma a respeito: “A doutrina filosófica que fez do indivíduo, e não mais da sociedade, 

o ponto de partida para a construção de uma doutrina da moral e do direito foi o jusnaturalismo, que pode 

ser considerado, sob muitos aspectos (e o foi certamente nas intenções dos seus criadores), a secularização 

da ética cristã (etsi daremus non esse deum). Bobbio, 1992, pp. 59-59. 
10 Sobre a secularização ver o debate entre Carl Schmitt (2004 e 2006), Karl Löwith (1991) e Hans 

Blumemerg (1992). Ver também: Scattola, 2009. 
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Por isso, a história conceitual ou história das idéias deverá ser lida na sua relação 

e vinculação com a história social, com os acontecimentos que tiveram como 

protagonistas as classes, os estamentos, as corporações, os conflitos religiosos, 

econômicos, culturais, políticos e todas as lutas sociais que perpassam o longo e 

contraditório processo de afirmação histórica dos direitos do homem (Losurdo, 2006). 

 

Linguagem  

Deste complexo movimento histórico, social e conceitual, nasce uma série de 

textos, tanto os tratados dos filósofos e juristas, historiadores, quanto os tratados 

jurídicos de valor ético-político como as “Declarações de Direitos”. Todo texto, 

enquanto trama de significados, exige uma interpretação. Uma série de questões centrais 

sempre volta à tona entre os intérpretes: a universalidade ou particularidade dos direitos 

humanos, o conflito entre direitos, o problema da fundamentação jusnaturalista ou 

juspositivista, a relação entre moral e direito, as gerações de direitos versus a 

indissociabilidade dos mesmos, os sujeitos de direitos, a eficácia prática dos direitos 

humanos, etc.  Tais interrogações provocam o surgimento de uma maneira própria de 

expressar certos conceitos, ou seja, de uma linguagem típica utilizada por todos aqueles 

que assumem, debatem e interpretam os direitos humanos. Falar em direitos humanos, 

portanto, significa, antes de tudo, falar uma mesma linguagem, que aborda um mesmo 

conjunto de conceitos, temas e problemas, produtos de uma tradição histórica e de um 

debate interpretativo em torno dessa história.  

Ora, como cada linguagem cria o próprio mundo, a linguagem dos direitos 

humanos cria (no sentido literal, na medida em que aponta para uma sua efetivação) o 

mundo dos direitos humanos, enquanto idéia reguladora e horizonte a ser perseguido. 

A abrangência e universalidade dos direitos humanos se estendem, portanto, para todos 

os sujeitos que usam esta mesma linguagem, que participam desta comunidade de fala. 

A origem e o caráter ocidental se tornam assim relativos, e os direitos humanos podem 

ser apropriados por outros contextos culturais, o que está acontecendo em várias partes 

do mundo globalizado11. 

 
11 Para uma “desconstrução” do conceito de “valores asiáticos” como justificativa ideológica para o não 

respeito dos direitos humanos ver Tay,  2006:  827-858: “Os defensores dos ‘valores asiáticos’ negam em 

nome do relativismo cultural, a universalidade dos direitos humanos como direitos que dizem respeito a 

todo ser humano como  membro da espécie humana. (...) Não se pode afirmar que, como as noções de 

‘governo democrático’ e de ‘direitos humanos’ se baseiam sobre ‘valores ocidentais’, não sejam adequadas 

para modelar os sistemas constitucionais dos países asiáticos. É óbvio que as idéias e os conceitos não 

deixam de ser universais apenas porque surgiram em determinada parte do mundo”. Idem, p. 845-46. 
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Campo hermenêutico 

A universalidade dos direitos humanos, porém possui um caráter dialético e não 

apodítico (Marsillac, 2008: 35-52). Retomando a inspiração aristotélica, podemos dizer 

que, a reflexão sobre os direitos humanos pertence às ciências que o filósofo grego definia 

como práticas (ética, política e retórica)12. Se nas ciências teoréticas prevalece o método 

apodíctico da fundamentação necessária e universal, nas ciências práticas prevalece o 

método dialético. A pretensão moderna de uma ethica more geometrico domonstrata 

proposta por Espinosa, (mas também por Grotius ou Hobbes) entrou em crise junto com 

o jusnaturalismo, e a partir do final do século passado, nota-se um retorno e uma 

reapropriação da dialética aristotélica, por parte da retórica de Perelman (1966, 1997) 

assim como da Hermenêutica de Gadamer (1999: 465-505).  

Estamos operando aqui no campo não das questões que podem ser demonstradas 

de maneira inconfutável como no caso das matemáticas, das ciências naturais (e da 

metafísica segundo os antigos), mas no campo de uma doxa que busca o consenso o mais 

amplo possível entre uma comunidade de ouvintes13. Neste sentido, podemos pensar os 

direitos humanos como modernos éndoxa, ou seja, como “opiniões compartilhadas (ou 

compartilháveis) por todos, ou pela maioria dos homens” que estão sempre mais 

encontrando um amplo consensum gentium.  

  Os direitos humanos - para emprestar sem muito rigor uma terminologia 

própria da epistemologia – constituem um “campo teórico” (Bourdieu) ou “campo 

hermenêutico” (Gadamer), ou mesmo um “paradigma” (Kuhn) em sentido amplo, isto 

é, um conjunto de textos, interpretações, princípios, conceitos, linguagens, valores e 

 
12 Trata-se de uma episteme (ou de uma phrónesis) que não tem como objetivo produzir conhecimentos 

sobre os objetos do mundo natural em que o homem vive (ciências teoréticas), nem produzir objetos, 

artefatos (ciências poiéticas), mas tem como objeto as ações que visam transformar o próprio homem, torná-

lo propriamente humano (Berti, 2000). 
13 A respeito disso ver: Berti, 2006: 135-152. “Nos Tópicos, os éndoxa são definidos pelo próprio 

Aristóteles como opiniões compartilhadas (ou compartilháveis) por todos, ou pela maioria dos homens, ou 
por aqueles que são competentes e, entre eles, por aqueles mais estimados ou por todos, ou pela maioria. 

Tais éndoxa, que poderíamos chamar de pontos de vista “endoxais” (ao contrário de “paradoxais”), ou seja, 

difundidos na opinião pública (en doxa), constituem, sempre na opinião de Aristóteles, as premissas dos 

assim chamados silogismos dialéticos, isto é, aquelas argumentações que não são propriamente 

demonstrativas no sentido científico do termo, uma vez que não partem de premissas necessariamente 

verdadeiras, mas que não são tampouco “erísticas”, isto é, assumidas por mero espírito de contenda com a 

finalidade de prevalecer por quaisquer meios nas discussões, inclusive pelo ardil. As argumentações 

dialéticas visam a confutar ou estabelecer uma tese por meios leais, logicamente corretos, partindo de 

premissas compartilhadas pelo próprio interlocutor e produzindo, portanto, conclusões que ele mesmo será 

obrigado a compartilhar”.  
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questões suscitados pela reflexão coletiva, interdisciplinar, teórica e prática que 

delimitam um campo particular.  

Não temos uma “definição conceitual” do que são os direitos humanos, não 

porque tal definição não exista, mas justamente porque existem várias maneiras de 

fundamentar e definir os direitos. As definições de direitos humanos podem ser muitas 

e encontram sua legitimidade na medida em que se inserem neste campo. A existência 

de um pluralismo de interpretações é indispensável e saudável tanto para o debate 

acadêmico quanto para a formação dos militantes e profissionais da área. A perspectiva 

aqui exposta é bastante ampla e pluralista para incluir uma variedade de posições, mas 

é também bastante precisa para excluir outras. Os limites são dados pelo próprio pacto 

social que fundamenta o Estado de Direito e que encontra a sua expressão máxima na 

Constituição, que se situa entre o “direito natural” e o “direito positivo”: ela é expressão 

da “soberania popular”, mas é ao mesmo tempo subtraída à “vontade da maioria” para 

garantir o respeito das minorias e das “cláusulas pétreas” que impedem a “tirania 

democrática” (Bobbio, 1995).  

Os direitos humanos são um conjunto de princípios que regem a convivência 

civil e o contrato social de um país. Portanto, deve haver debate e discordância sobre a 

sua interpretação, podem e devem haver leituras diversas, criticas e autocríticas dos 

direitos humanos, mas a partir de um consenso fundamental que inclui, mas também 

exclui: a tolerância também tem os seus limites (Walzer, 1999).  

 

Positivização 

Os direitos humanos estão, portanto, inseridos num debate ético, em torno dos 

valores (direito natural), e num debate político sobre a sua efetivação (direito positivo). 

A partir do processo de positivação, os direitos humanos deixam de ser orientações 

éticas e se convertem em obrigações jurídicas que vinculam as relações internas e 

externas dos Estados. Os instrumentos e as garantias jurídicas de proteção dos direitos 

humanos são ferramentas indispensáveis para a efetivação dos DH, e constituem um 

aspeto fundamental para que os direitos não se tornem meras afirmações retóricas.   

Enquanto conjunto de normas jurídicas, os direitos humanos tornam-se também 

critérios de orientação das políticas públicas institucionais nos vários setores. O Estado 

assume assim um compromisso de ser o promotor do conjunto dos direitos 

fundamentais, não apenas do ponto de vista “negativo”, isto é, não interferindo na esfera 
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das liberdades individuais dos cidadãos, mas também do ponto de vista “positivo”, 

implementando políticas que garantam a efetiva realização desses direitos para todos.  

Neste processo, a sociedade civil organizada também tem um papel importante 

na luta pela efetivação dos direitos, não só através dos movimentos sociais, sindicatos, 

associações, conselhos de direitos e centros de defesa e de educação. É a luta pela 

efetivação dos direitos humanos que vai levar estes direitos no cotidiano das pessoas e 

vai determinar o alcance que os mesmos vão conseguir numa determinada sociedade.  

 

Direitos humanos como campo de luta. 

Na abertura deste ensaio alertamos para o risco de tornar os direitos humanos uma 

mera retórica vazia, meros conceitos gerais e universais desprovidos de efetividade. Na 

verdade, os direitos humanos são “apenas” conceitos e, como diziam já os nominalistas 

medievais, os conceitos gerais são meras palavras, flatus vocis, que só existem na nossa 

mente, enquanto que a realidade é composta somente por entes individuais: o “homem” 

é uma abstração, só existem homens em suas múltiplas diferenças. Esta crítica já havia 

sido levantada pelos conservadores, como Edmund Burke e Joseph De Maistre, à 

revolução francesa e à suas “abstrações” (Bobbio, 1992, 113-130). Mas foram justamente 

essas “abstrações” em toda a sua formalidade e generalidade que permitiram que nelas se 

reconhecessem indivíduos, grupos, classes sociais e, tendencialmente, a humanidade 

inteira.  

O que dá conteúdo a essas abstrações é a luta pela sua efetivação. Foi a luta dos 

excluídos das revoluções burguesas, das mulheres, dos pobres, dos proletários, dos 

escravos, dos povos colonizados que permitiu a expansão e difusão dos direitos humanos, 

“contra” o próprio liberalismo para a efetivação e a criação de novos de direitos.  Por isso, 

devemos entender os direitos humanos não somente como um campo hermenêutico, mas 

igualmente como um campo de luta ideológica, social e política em constante movimento. 

É desse debate, - que pressupõe e ao mesmo tempo provoca a existência de espaços 

democráticos para a sua efetivação -, que vai depender a abrangência e a efetividade dos 

direitos humanos em cada contexto.   

 

Concluindo 

Por tudo o que dissemos, consideramos como mais do que plausível  defender a 

tese de que, apesar de ter nascido num determinado contexto histórico conceitual e 

social, durante um longo processo histórico de luta e de transformações ainda em pleno 
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desenvolvimento, os direitos humanos adquiriram e estão adquirindo sempre mais um 

valor e uma validade que vão além do seu nascimento enquanto ideologia burguesa. 

Apesar de todas as críticas e questionamentos, os direitos humanos são um 

“patrimônio comum” que a humanidade construiu ao longo de uma história cheia de 

tragédias e de sofrimentos e este precioso patrimônio deve ser preservado e difundido, 

a pacto, porém que não se torne uma nova forma de religião, mas mantenha o seu caráter 

laico e racionalista, contra toda tentação fundamentalista. 
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